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Referente ao Processo no 23712024.
Requerente: Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer
Assunto: Locação. lvlinuta de Contrâto. Aprovado.

PARECER JURiDICO N' 20212024

DO RELATóRIO

Trata-se de solicitaçáo encaminhâda a esta Consultoria Jurídica, na qual

requer análise juridica da legatidade do texto da minuta do termo de contrato de

iãJaçao ae imóíet na cidade d-e Atto Alegre do pindaré/MA de interesse da secretária

Municipal dê Educação, Esportê ê Lãzer. Tem o Contrato de Locação de imóvel'

"itráaã "á 
Rua Rio Branco, +s5 , Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, ao qual está

sendo utilizado poÍ esta secretariâ Municipal de Educação, Esporte e Lazet' paÍa o

funcionamento da U.l. Professor José MissimaÍ-

É o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é importânte salientar que o exame dos autos

processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, excluidos' portanto aqueles de

Ã"iui"r, te"nio. Em ielação a estes partiremos para a premissa de que autoridade

competente se municiou óos conhecimentos especiícos rmprescindíveis para a sua

adequaçáo às necessidâdes da Administração.

Constala-se a existência de documentos que comprovam a

posse/propriedade do imóvel em favor do Sr JoRGE NERES BOUERÉS '

Para se saber o que é posse, é mister analisar este Instituto à luz das

teoÍias objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny)'

Para Savigny, para haver posse, devem estaÍ presentes dois elemenlos'

um de nâtureza obletivã (ó corpusl e outro de natureza subjetiva (o animus) O corpus

ã á pàoer tisico sóbre a coisa' e o animus é a intengão deter a coisa como sua' Se

taiai a retaçao juridica a presença do animus, não haverá posse' mas sim' mera

detenÉo.

Para lhering, a posse requer somentê a presença do corpus Porém'

oara a teoria obietrva, o coÍpus náo possui o mesmo significado que na teona

!ri,ptir". úà"t" i"*ia o corpus é a visibilidade de propriedade ou seja' é possuidor'

aquele que age como tal.
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A teorie objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.
Nesta teoria é possivêl o desdobramênto da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo íí97 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de inexigibilidade de licitaçâo de locaÉo de
imóvel pela Administraçáo Pública, é necessário cumprir o disposto no art. 74, V' da

Lei n" 14.133/21.

Em cumprimento a dêterminação contida no comando do normativo

supra, há nâ própriâ solicitaçâo da Secrêtaria de Éducaçáo, Esporte e Lazer a

informaçáo sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto Alegre do

Pindarê - MA, que pudesse ser utilizado para a finalidade almejada, bem como as

características de instalâções e de localização do imóvel foram decisivas para sua

escolha, não havendo a possibilidade de aquisição por indisponibilidade para venda

por parte de seu proprielário do imóvel.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser

realizada por inexigibilidade de licitaçáo ao amparo do inciso V, do aÍ| 74 da Lei no

14j3312021, in vebis:

Aí. 74- É inexigivet a licitaçáo quando inviável â competiçáo em especial nos

casos dê:

()

V - aquisiçáo ou locaçáo de inÓvel cuias carccterísticas de instalações e de

localizaçáo tornen necessár,a sua e§êo/ha

(.. )

§ 50 Nas corrrafaçôes con fundamento no úciso v clo caput desle aítqo
d6vem ser observêdos os segrrrrtes ,'êquls,losi

I - avaliaçáo prévia do ben: do seu estado de conseNaçáq dos custos dê

adaplaçóes, quando imprcscíndíveis âs nêces§idades do uúlizaçáo o do
prazo de amoiizafio dos investimêntos;

It - cettificação da inexistência de imóveis públicos vagos o disponlvêis que

atendam ao objeto;

tll - iuslilicatuas aue denonstrcn a sngulariclade clo imÓvel a set compíado

ou l;caclo Dela Admfi§traÇáo e que evdencien vanlagem paQ ela'
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Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no 89 e seguintes, da Lei no 14.'133, de 2021, e demais

normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem

como se;âo âplicadas âs regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre

locaçâo parâ fins neo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18 de

oututro de 1991. Por conseguinte, nesse contrato, e será rêgido, no que couber'
pelas seguintes cláusulas / normâs:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusLllas

e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente,

os principios da teoria geral dos contratos ê as disposiçóês de direito privado'

§ 1" Todo contrato devêrá mencionaÍ os nomes das partes ê os de seus

ieoresentantes, â finaldade. o ato que autorizou sua lavratura o nümeÍo do

processo da llc açáo ou da conkatação drÍeta ê ê sirjêiçáo dos contratantes

às normas dêsta Ler e às cláusulás contratuars

§ 20 Os contratos dêvêÍão estêbêleceÍ com claÍeza e píeosâo as condiçóes

óuru "r, "r""rcão 
êxpressas em clâusulas que deflnam os dire(os' as

obÍ€ações e âi responsabllidadês das panes. êm conformidade com os

têrm;i do edital de liiitação ê os da proposta vencedora ou com os teímos do

ato quê autorizou a contrataçáo direta e os da rêspectiva proposta

Art 90. A Administração convocará rêgulârmente o licitante vencedor para

assinar o teímo de contrato ou para aceitâí ou Íêtirar o instrumento

êourvalente. deniro do prazo e nas condiçóes êstabelecidâs no edltal de

hcltaçáo. sob pena de decair o drre o ê contrêlâçâo, sem prejuÍzo das

sanções previstas nesta Lel.

§ 1o o orazo cle convocacão poderâ ser píorÍogãdo 1 (uma) vez, por igual

óerÍodo. mediante solEitação da parte duranle sêu transurso devldamente
justiÍcada, e dêsde que o motivo apresentado sêja aceito pela AdministreÉo

§ 2o Seíá íacultâdo à AdministraÉo, quando o convocâdo não âssinar o

iêrmo de contrato ou não acêitar ou náo retirar o instÍumento equivalente no

oÍázo e nas condicóês estabelêcidas, convocêr os llcitantes 'emanêscentes'

na ordem de cbs;'ficáÇào para a celebíaçáo do contrato nas condlÇões

propostas pelo licitânte vencêdor.

§ 3o Dêcorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem

ãonvocaçáo para a conkataÉo, ficarão os licitantes liberados dos

compromissos assumidos.

6 40 Nâ hlootese de nênhum dos licllântes acedaÍ ê contrataç5o nos lermos

ão § Z' Oàste arttgo. a Administraçào observados o valoÍ êsrmado e sua

evêntual atuallzâÇáo nos termos do edltâ|. podeÍá'

l- convocáÍ os lrcltantes lêmanescentes paÍa negoclaÉo, na oÍdem de

classÍlcaçáo. com vlstas á obtenção de prêço mêlhor' mesmo que acrma oo

preço do adjudicatáriol
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ll - adiudicár e celebrar o contrêto nas condíçôes ofertadas pêlos ljcitantes

remanêscentes, atêndida a ordem clâssificatória, quando frustÍada a

negociação de melhor condição.

§ 5'A recusa rniustrficada do êdludicêtáao em assrnar o contÍato ou em

ãcêitaí ou ÍêtiÍâi o instíumento equivalenle no prazo eslabêlecido pela

Administraçào carâcterizará o descumprimento lotal da obrigação assumida.e

o suieúaíá às penalidades legêlmentê estabelecidas e à imediata peÍda da

gara;tra de propostê em íavor do óígão ou êntrdêde lcrtante

§ 60 A regra do § 50 não sê aplicará aos licitrantes remanescentes convocados

na forma do inciso I do § 4'deste artigo

E 70 Seíá Íâcultâda à AdministraÇão a convocaçào dos demais licrtantês

Él".siúoos par" 
" 

contratâÉo dá íemanescenle dê obÍa de sêÍviço ou de

fomecimento em consequência de rêscisão conkâtual, observados os

mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2'e 4'deste artigo'

Art. 91. Os contratos e seus editamentos teráo forma escÍita e sêrão juntados

"o 
pio""""o que ttveÍ dêdo origem à contÍatêçêo drvulgados ê mantidos à

drsposrÉo do públco em sitio eletrônrco oficiel

§ 10 Será admitidâ a manutenÉo em sigilo de contíatos ê de termos ad rvos

iuanão imprescinaivet a seguánça-da sociedade e do Estado' nos lermos da

legrslaÇào que regula o acesso â lnÍoÍmaçao'

§ 2" Contratos relatrvos a drÍeitos Íeais soDre imôvels serão formalizados por

Ê"l"riúi" o':or* É*aaa em notas cle labeháo cuJo teor deveÍá ser divulgado

e mantdo à disposçào do púbhco em sítio elêtrÔnrco oficiâl'

§ 3'Sêrá admitida a forma eletrÔnlca nê celebraÉo de conlratos e de termos

;drtvos atendidês as êxuências prevlstas êm regulamento

E 4'Antes de formahzaÍ ou proíogêí o pÍâzo de vigénoa do contrâto' a

ÃdmrnrstraÇão deverâ veriÍcar a regulaÍidade fiscal do contratado' consultar o

ôãi""iià-l'""io*r a" empresas lnidôneas e Suspênsas (ceis) e o cadastro

N;;ô;;i dà Empresas Punidas (cnêp), emitir as certidóes negativas de

;ü;;;ü";;, d; impedimento e dê débitos tíabalhistas e iuntá-las ao

respectivo processo.

Art. 92. São nêcessárias em todo contrato cláusulâs que êstabeleçâm:

I - o obieto e seus elementos caracterlsticos;

ll - a vrnculacáo ao edltal de llcltaçáo e a pÍoposta do lcitante vencedoÍ ou ao

ato que ttver;utoízado a contratação dirêta e à respectvâ pÍoposta:

lll - a legislaÉo aplicável à execuÉo do contrato, inclusive quanto aos casos

omissosi

lV - o regime de execução ou a formâ de Íornecimento;
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V - o preço e as condiçóes dê pagamênto, os critérios, a data_base ê a

periodicidade do reâiustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entÍe a data do adimplemento das obrigaçôes e â do efetivo
pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade dâ mêdiÇão, quando for o caso' e o pÍazo

para liquidação e para Pagamento;

Vll - os prazos de início das etapas de execuçáo conclusâo, entÍega,

observêçào e recebrmenio cjefinrirvo quar,du íor u crscr

Vlll - o crédito pelo qualcorrerá a despesa, com a indicáÉo da classiícâção

funcional programática ê da categoria econÕmica;

lX - â matriz de risco quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido dê repactuâçáo dê pÍeç's, quando foí o

caso.

Xl - o prêzo para resposta ao pêdido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-flnanceiro, quando for o caso;

xll - as oâtantras oíerêcidas paÍa assêguÍar sua plena execuÉo quando

eiiq'aàs. "inctus're as que forem oferêctdas pelo contratado no caso de

antecrpaÉo de valoÍês a thulo de pagamênto:

xlll - ô ôíâ2o cle oarantiê mlnima do objeto, observados os prazos mÍnimos

"it"o"rJa,àãr 
n"ú Lêr e nas normas lécnlcas ap rcávels' e as condçôes de

manutenção e assistência técnicâ, quando Íor o caso,

xlv - os clireitos e as resoonsabilidêdês das pêrtês as penalidades cabive's e

os vâlores das multas e suas bases de cálculo

XV - as condiçÕes de importaÉo e ã data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigaçáo do contratâdo cle manter, durante toda a execuÉo do

conlíato. em-cohpattbllidadê com as obrigaÉes oor ele assumdas' tod.as as

condiçôes exigrdas paÍa a habihtaÇâo na licitaÇão ou para a quahtrcaÇao' na

contÍatação direta;

XVll - a obÍigação de o contratado cumprir as exigências de reservê de

caroos orevisú óm br bem como em outras noÍmas espêciÍcas para pessoa

.ãri o"i"ên"iu oara Íeabrltado da Prevrdêncra Sooale pêra apíendiz'

XVlll - o modelo de gestão do contíato, observados os Íêquisúos definidos êm

rêgulamento;

Xlx - os casos de e)dinÉo.

G 1. Os contÉtos celebrados pela AdÍnrnisÍâç5o Públrca com pessoas Ísrcês

ãu turidicas inclusivê as domrcilladas no extenor' deverão conler clausula

íe
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que declare competente o foro da sede da Administração para dirimiÍ
qúalquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipÓteses:

I - licitação internacionêl para a aquisiçáo de bens e serviços cujo pagamento

serâ feiio com o oroduto àe flnanciemento concedido por organlsmo flnê4celro

,iãrnac'on"t de que o Brasit íaçã paíe ou por agêncra estÍangêrra de

cooperaÉo,

ll - contrataçào com empresa estrangeira paÍa a compía d-e êquipâmentos

ÍaDÍrcacius e entreguês no er€Ílor prececjios üe auiurrz'Çêo oo ur'ere vu

Poder Executivoi

lll - aquisiçáo de bens e serviços realizadê por Lrnidades administrativas com

sêde no extêriol

§ 2' Dê acoÍdo com as peculiaridâdes de seu obleto e de seu Íegime de

irecu*o o coltíato conteíá cláusula que prevêla perÍoc'o anlecedênle ,a
Àxoeaicao oa oroem de seNço paÍa verificaÇão de pendéncras' lroeraçâo.oe

àreas ou adoçáo de outías pÍovldêncÉs cabivels para a rêgulaÍldaoe oo lnrcro

de sua exêcução.

§ 30 ln.têoendentemente do prazo de dulaçáo o contíato deveÍá conleÍ

iraLrsria qle estaoeteça o lndice de Íealustâmento de pÍeço com data-Dase

","ãrüãr'ãiài" 
o" 

"iç"mento 
eslrmado e podera ser estabelec'dg l?" q:

um indrce especifEo ou selonal, em confoímidade com a realoaoe oe

mercado dos respectivos insumos.

§ 4o Nos contíatos de sêÍviços contlnuos observado o 'nterregno 
4inlmo de

i tum) âno o critéÍlo de ÍeaJUstamênto de pÍêços será poÍ'

l - rêâ rqiâmênto em sentrdo êstrito quando nào houvêí rêgrme de dêdicação

:,;;-J;;;;;à;;; obà ou predãminancrâ de mào de obra' medranle

prevrsáo de indlces especiflcos ou setonals:

ll - ÍepacluaÉo. quêndo houver Íegrme de declicaÉo excluslva de mâo cle

.or"ãr-pi"iir.i"ã""'" de mào de obra' medrante demonstíaçào anallticê da

veriaçáo dos custos

§ 5" Nos contÍatos de obÍâs e serviços cle engenhaÍra sempÍe que

;ompalivelcom o íegime de execuçào' a mediçáo será mensal

À 
^o 

N^<.ônlrâlos Dala seryiÇos continuos com rêglme dê dedlcaÇáo

:;,J;;.-;à;';; áb,u o, co. p'edom'nâncrâ de'nào de obra o pÍazo

IâiJ.J!"r"".i" jã ,ãã,i,; oi iãpà"tuiçao a" p'"ços seíâ prefêÍencialm-entê^de

iir.i"ie" -"táoo o, daE áo ioínêcrmento da documentaÉo p'evrsta no §

60 do art. 135 desta Lei

6 70 PeÉ efeito do disposto nesta Lei' consideram-se como adimplemento da

ãl.l""â"ãÀi,"ú"t-ã piestaçzo oo se,rÇo' a ÍêaleaÉo da obla ou.a

;;üil;;;;,-;, pã,"et" d""te" b:T ":i:,-1'"1q::',:::3":1""T:---'-- - 
ia" a emissão dê documento de

conkãtual a cuia ocorrêncla esteja vrncul'

ãáÚiánça rlncíu;oo peta t-er n" ta zz0 ae 2023)
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Art. 93. Nas contrataÇões de proietos ou de seÍviços têcnicos especializados,

inclusive daqueles que contemplem o dêsênvolvimento de programas e

aDlicâcóes de internel paÍa computâdores máquinas, equrpamentos e
disoositrvos de tratamento e de comuncaÇâo dê rnformâção (soítware) - e a

respectrva clocumentação técnlca associede _. o autor dêverá cêder todos os

direitos patrimoniais a eles relativos para a Administraçáo Pública' hipÓtese

em que podêráo ser hvrêmente utilizados e alterados poí ela êm oulÍas

ocãsrôes sem necesstdade dê nova autorizaçào dê sêu auloÍ.

6 10 Ouando o oroteto sê Íeferir a obÍa lmalenel dê caráteÍ lecnológlco'

insuscettvet ae prrv,tegro e cêssáo dos drreitos a que se Íêlere o caput.deste

anião inctu'ra o'fornec]mento de todos os dâdos documentos e elementos de

intiiÀaçào pertinentes â têcnologia de concepÉo desenvolvrmênto fixaÇão

em suporte ilsico de qualquer naturcza e aplicação dâ obra

§ 2' É íacultado à AdmrnisÍaÇão PüblÉa delxaí de êxlgir a cessào de diÍertos

I ãr" ."-r"f"àá""prt destá artrgo quando o oblêto da contÍatação ênvolver

,riiaràà o" o""qri"ã 
" 

desênvoltrmento de caráter centifco tecnológico ou

ãà'.-ãru"àã.'"o^iio"r"dos os pÍinclpros e os mecênismos instituídos pêla !9i
no 1O 97á. de 2 de dezembro de 2004

§ 30 Nâ hrpórese de postêrror alleíação do píojeto p-ela AdmlnEtraÉo-Püblica'

ó autor deverá ser comunlcêdo. e os rêgrstros seÍâo promovidos nos orgaos

ou entidades comPetêntês.

Ar! 94 A drvuloâcào no Portal Naclonal de ContratêÇões Pubhcas (PNCP) é

.ànA,"ao ,nO,"pinaar"l paÍa â eficácia do conlíato e de seus adltamentos e

Aáràr!o"o*"r no" ."guintes prazos contados da data de sua êsshatura:

I - 20 (vinte) dias úteas, no caso de licitaçâo;

ll - 10 (dez) dias úteis, no caso de contrataçáo direta'

E 'lo Os contratos celebrados em caso de uÍgêncra teíão eflcáoa a pêtur de

;ua asstnatuÍa e deverão ser publicados nos pÍêzos pÍevistos nos lnosos I e

ll do caput destê artigo, sob pena de nulidade

E 20 A drvuloacáo de que trata o caput deste âfligo quando rêÍerenle à

i""tr"t"ào ãã- rior""ional do setor artístrco poÍ inexigrbrldade' deverá

identifcáÍ os cusios do cachê do artlsta dos músrcos ou da banda' quanoo

ri*iilllàJitã"ipãrt", da hospedagem' da inrraestrutura, da logrstcé do

evento e das demais despêsas especÍÍcas'

6 30 No caso de obÍas, a AdmlnisÍaÇão drvulgará em sito eleÍônico oficlal

àri 
"iÀ 

àãirinr" e cinco) dias úteis apÓs a assrnaturê do contÍato os

ouantitatrvos e os píeÇos unitârios ê totêis que contratar ê' em ale 4'
tquârenta e cinco) dlas útêrs apôs a conclusào do contÍato os quantltalrvos

êxecutâc,os e os orêços praticados

Art. 95. O insfumento de contÉto é obÍgalÔÍio salvo nas segurntes

nifOteses. e, que a Aclminrstraçào poderá subshtul-lo por outro hstrumênlo

Pàgrnà | /
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hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo de
compra ou ordem de execuçáo dê serviçol

I _ dispensa de licataÉo em razão de valor

ll - compras com êntrega rmedrata e lntêgral dos bens adquiridos e dos quêis

nào reaultem obngaÇões Íuturas, hclusive quanlo â assistência técnica'
indêPendentemênte de seu valoÍ.

§ 1o Às hlpoteses de substituição do instrumenio de conirato, apiica-se íro

que couber, o disposto no ê!t.-92-d.e§E-tei

§ 2o É nulo e de nenhum eÍeito o contrato vêrbalcom a Administração' salvo

ó de pequenas compras ou o de pÍestaçáo de seNrÇos de pÍonto pagamento'

assim entendidos aquêles dê valor náo supênor a R$ 10'000 00 (dez mil

reais). (Vide DecÍeto no 10922' de 2021) (vroêncra) (Vide Dêcrêto

n" il.:tz.- aã-ãOzzl viqerrcia ívide Decrêto no 11871' dê

2023) Vioênciâ

Nas espécies contratuais da Administração, o professoÍ Hely Lopes

Meirelles classifica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:

"@A@
ou iuidtca, com predominância de nomas peftinent"" d? ,DlFlt -P::11:: !?.1T.
í;;;;td";r;;;;"ir;;t"" p"À ,rr"t " administrativos e retativa suprcmacia do Poder I

Pithtic.t" ]

,r

regida Por .algumas 
regras de

ái*ia-õiitiià, sl;rfre maior inftuência de normas.de direúo privado'. aplicando-se lhe'

,u ii"iàiiiu, a Lei do tnquilinato Passível' inclusive a denúncia vazia"

Nessê sentido,
Regiáo, no Processo AC no
nov.98, p. 485, registra que:

a jurisprudência do Tribunal
950461885-5. Rel. Juiz Paulo

Regional Fedêral da 4"
AÍonso B.Yaz. D.J de 11

Destacamos, ainda, a decisão pÍofeÍida pelo Tribunal de Contas do

EstadodoMatoGrossodosulquantoàãvaliaçãocomorequisitoprevioparaa
;id;;;"ii;iúçáo na locação de imóvel pela Administraçáo Públicâ' in verbis:

caçao do imÓvet destinado ao

";;ç; 
pú;ü, iisanao i veri:ncaçao de su.á compatibilidad: ':\:-y-*':i1:::::?ãLàiaã,"íÁíri"' ã-aiciaiaçao da'ítesatidade e i\esutgrilade do contrato e apticação

de mufta ao reíponsávet (icE/MS. súmuta no 29/2005) "
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ESTÂDO DO IIIARÀ\II,ÃO
PRf FEITURiI Il('NlCrPÂL DE ÂLTO ALf, GRE DO PI\DARE

No caso de dispensa dê licitação, íessalvamos as orientaçÔes crntidas
na jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniâo quanto à observância da instruÉo
do procedimento acerca da locação de bens imóveis de terceiros a ôrgão da

Administração Pública, no qual dêstacamos, em síntese:

a) declaração sobre a necessidade de prestar seívíço pÚblico no respectivo local;

b) declarãção preliminar do Depadamento do Patrimônio da Uniáo que náo existe

imóve! dispcnível no acerlc, capaz de atender as necessidades;
c) proposta do locadoa
ú previa avaliação escita, indicando o preço médio praticado pelo mercado

ímobiliáio do local de sítuação do ímóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do valor proposto:

í declaração do setor fínanceiro sobre a existência de crédito orçamentáio suÍiciente

para atender a despesa global do contrato; e'g) 
parecer do setor iurídíco sobre a iuridicidade e legalidade do processo,

elu 
-rr-

caractedzando as razões da dispensa da licitação

Quando da avaliaçáo prêvia do imóvel para locaçáo com a flnalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionamento do referido imóvel, existe nos

autos avaliação procedida pela Engenheiro do Município em que aprêsentou o "Laudo

àà nvatiaçaá" aüstando como sendo compatível com o preço de mercado, o aluguel

no valor de R$ 1.ôOO,oo (mil e seiscentos reais). mensal.

Ademâis, consta dos autos a previsão dos recursos necessários para

ÍazeÍ face às despesas da locaçáo do imóvel para o funcionamerto do referido, em

obêdiência ao que preceitua o art. 16 da Lei dê Responsabilidade Fiscal'

Os requisitos legais de hâbilitaçáo acêrca dê contratações

administrativas não eximem o ÍútuÍo contratado por inexigibilidade de licitaçâo na

locação de imóvel de sua regularidade fiscal Entretanto, mmpulsando os autos

encontramos os documentos imprescindíveis para formalizaçáo do refeÍido contrato'

ài" 
"oro, 

inÍormações pessoais do locador, CPF, prova de posse/propriedade do

iróu"i própoato pára locaçao, bem como estão presentes as certidÕes fiscais de

âmbito Federal.

Ressalta-se que é o ato que autoriza a contrataçâo direta ou o eÍrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em

sitio etàtônico oticial, nos teÍmos do parágrafo único do art' 72, da Lei no 14'133121'

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e

inexigibilidade de licitâçáo, a paÁr do art. 94 da Lei no 14'133121' a divulgaçáo no

Éárta"l t'lacionat de Coátrataçoes Públicas (PNCP) é condiçâo indispensável para a

enúcia ao contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,
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l;slÂDo Do vARÁNlúo
PRf, FTJI'Í(Jf,A ]!Í(INICIPÁL DE {LTO ÀLEGRT] DO PI\DARf,

contados da data de sua assinatura, em 'lO (dez) dias úteis, no caso de contÍatação

direta.

o do Te Contrat
une ntoscon uea

a

DO DISPOSITIVO

Ante aos fatos êxpostos e análise jurídicâ realizada pela Lei Federal no

14.1g312021 e correlatas, eniende-se por opinar ne§te pareceÍ quê' diante da

pà"ántã -ari"", veÍificamos que todo o procedimento administÍativo ate o presente
'rãÃ""t" bem como a minutã, êstá em consonância com os ditamês da Lei de

i];i".,;á;; ; á"út* Administrativos, lembrando-se que as especificações técnicas

ã à 
"lti."tir" 

de custô dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores comPetentes.

E o parecer. Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidâde para

conhecimento ê ullerior manifestaçáo ao seu cargo

Alto Alegre do Pindaré - MA, 18 de novembro de 2024

Assessor Jurídico/PGM
oAB'MA 1í.534

te, ra ual os que
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